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TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 017/2018 

Processo nº 7.725/2018 

Pregão Presencial nº 002/2018 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO E A EMPRESA 

POSTO MONTEIRO LTDA, NA FORMA ABAIXO. 

 

 

 

A Câmara Municipal de Pedro Canário, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Dr. 

Washington Luis da Silva, inscrita no CNPJ 27.559.947/0001-93, doravante denominada CONTRATANTE, 

neste ato representado pelo Presidente Sr. Idelbrando Silva de Freitas, e a empresa POSTO MONTEIRO 

LTDA com sede na Rua Pinheiros, 05, Centro, Pedro Canário – ES, inscrita no C.N.P.J. sob n.º 

14.959.826/0001-97, representada por Renato Xavier Gomes portador do CPF nº 944.887.626-20 e RG nº 

22175002 residente e domiciliado na Avenida Brasil, 51, Centro, Posto da Mata, Nova Viçosa – BA, doravante 

denominada CONTRATADA, ajustam o presente CONTRATO de fornecimento de combustível, nos termos 

das Leis Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993,  e suas alterações posteriores,  com os termos dos 

processos nº 7.725/2018 parte integrante deste instrumento independente de transcrição juntamente com a 

Proposta apresentada pela Contratada datada de 19/10/2018, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as 

condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

 

1.1 O objeto do presente contrato e atender a finalidade de contratação de empresa especializada para 

fornecimento de combustível e derivados (gasolina comum, filtros de óleo, gasolina e óleo lubrificante) direto 

na bomba de combustível para atender ao veículo, CONFORME CÓPIA DO DOCUMENTO EM ANEXO, 

deste Poder Legislativo Municipal conforme descritos no anexo I deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO FORNECIMENTO 

 

2.1 - O fornecimento do combustível e a prestação dos serviços não poderão exceder a 15 km (quinze 

quilômetros) da sede da Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1- As despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

01 – Câmara Municipal 

01.01.00 – Gabinete do Presidente  

01.031.0001.2.0001 – Manutenção das Atividades Legislativas 

33.90.30.00 – Material de Consumo. 

 

CLÁUSULAQUARTA 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

4.1–Tendo em vista tratar-se de compras e não de serviços, a referida clausula fica sem efeitos. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

 

5.1 – O presente contrato tem como valor do litro de R$ 4,80 (quatro reais e oitenta centavos) totalizando o 

valor global estimado na quantia de R$ 16.320,00 (dezesseis mil trezentos e vinte reais).  

 

5.1.1 – O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 10 (dez) dias da apresentação dos documentos 

fiscais, acompanhadas das respectivas autorizações que deverão ser atestadas pelo Chefe de Gabinete, conforme 

o caso, tudo em conformidade com as exigências do contrato. 

 

5.1.2- No preço estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de licenças, impostos e taxas de qualquer 

natureza, salários, encargos sociais, seguros e outros que direta ou indiretamente decorram do cumprimento do 

presente Contrato, não sendo permitida nenhuma cobrança adicional. 

 

5.1.3- A contratante não se obriga a efetivar o pagamento na totalidade estimada no item 5.1, mas o valor que 

corresponda ao combustível fornecido e demonstrado através de faturas devidamente aceitas pela Câmara 

Municipal.  

 

5.1.4- Independentemente do prazo contratual, quando a soma dos pagamentos dos valores básicos efetuados 

pela Câmara Municipal a contratado, em decorrência do presente contrato, atingir o valor total estimado previsto 

no item 5.1, tendo em vista ao aumento de serviço, o valor do contrato será acrescido através de Aditivo 

Contratual. 

 

5.1.5- Os preços contratuais são fixos até o fim do contrato, caso haja reajuste oficial referente ao combustível, 

poderá ser aplicado o percentual concedido pela ANP (Agencia Nacional de Petróleo), somente à parcela 

correspondente ao combustível, após a análise da Procuradoria Geral desta Casa de Leis com base na planilha de 

formação de preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1 – Por ocasião do pagamento, a Câmara Municipal procederá ao recolhimento, através de Documento de 

Arrecadação Municipal (DAM) dos débitos de tributos decorrentes da execução do contrato, inclusive os 

decorrentes de ISSQN devidos ao Município, na base de 5% (Cinco por cento) que serão obrigatoriamente 

recolhidos em favor dos cofres públicos. 

 

 

6.2 - O abastecimento de combustível será feito de acordo com Termo de Referencia, Anexo I, ao edital de 

contratação. 

 

6.3 - O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade do produto 

entregue. 

 

6.4 - Os testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando houver suspeita 

de que o produto seja falsificado. 

 

6.5 - A Administração poderá solicitar teste do produto junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade dos produtos. Se verificada a inadequação do produto, será feita notificação da empresa para que se 
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proceda à troca, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; se não for realizada a troca, a empresa ficará sujeita 

às penalidades previstas no Edital de Licitação, sem prejuízo da responsabilidade criminal, prevista no art. 96, 

da Lei 8.666/93. 

 

6.6 - No caso de constatada a falsidade do produto, a autoridade competente será informada para que sejam 

tomadas as providências cabíveis, administrativas e penais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PRAZO DE INÍCIO E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

 
7.1 – O prazo de duração do contrato será da data de sua assinatura até 31/12/2018, podendo ser prorrogado, nas 

hipóteses previstas em lei.  

 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

8.1 - Compete à Contratada: 

 

8. Garantir, na execução do contrato, o adimplemento das obrigações e encargos trabalhistas em relação a seus 

empregados, na forma do art. 71, da Lei 8.666/93.  

 

8.2. Garantir que cada trabalhador faça uso do EPI (Equipamento de Proteção Individual) aplicáveis ao 

desempenho de suas funções.  

 

8.3 - O descumprimento total ou parcial de quaisquer dos itens deste capítulo, sujeitará a CONTRATADA às 

penalidades descritas na cláusula 9ª.  

 

8.4 - Abastecer somente o veículo oficial, com a devida autorização, sob pena de responsabilidade. 

 

8.5 - Executar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes neste edital e anexos, bem como 

dentro dos padrões, conceitos e legislação aplicáveis à espécie.  

 

8.6 - Abastecer o veículo que compõem ou que venham compor a frota da Câmara Municipal de Pedro Canário 

com produtos de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas da Agência Nacional do 

Petróleo – ANP e INMETRO. Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das normas 

permitidas por lei 

 

8.2 - Compete à Contratante: 

 

a) - Fiscalizar, regularmente, a execução do contrato.   

b) - Pagar, à Contratada, o preço estabelecido na Cláusula 5ª nos termos deste Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA 

DAS PENALIDADES 
 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO poderá, 

garantida a prévia defesa do contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções;  

 

a) advertência – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais tenha concorrido;  

 

b) multa moratória – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,03% (três centésimos por cento) 

sobre o valor total do contrato, pelo atraso injustificado na no fornecimento do objeto do contrato podendo esse 
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valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente, 

limitando a multa moratória em 20% (vinte por cento);  

 

c) multa compensatória - em razão de inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor sobre o valor total 

do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o contratado, recolhido através de 

GRU, ou cobrado judicialmente;  

 

d) suspensão temporária - de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos;  

 

e) declaração de Inidoneidade - para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

 

f) Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a 

Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.  

 

9.2.  A Câmara Municipal de Pedro Canário aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei 

nº 10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.  

 

9.3. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo de até cinco 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

9.4. É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista na alínea “e”, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato (publicação no DIO/ES), de acordo com os 

preceitos do artigo 109, da Lei 8.666/93 atualizada.  

 

9.5. No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 14.1 alínea “e”, caberá pedido de 

reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.  

 

9.6. Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

ou mantê-la, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA RESCISÃO 

 

10.1 - A Contratante poderá declarar rescindido o Contrato, independentemente de qualquer procedimento 

judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada direito a qualquer indenização nos seguintes casos: 

a) inexecução total ou parcial do Contrato, ensejando as consequências contratuais e as previstas em lei; 

b) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

c) atraso injustificado no inicio do fornecimento; 

d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Câmara Municipal; 

e) a sub-contratação total ou parcial do seu objeto; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como a de seus superiores; 

g) o cometimento reiterado de faltas na execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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h) quando o valor das multas aplicadas atingir 10% (dez por cento) do valor global contratado ou após o 

trigésimo dia de atraso no cumprimento da obrigação assumida; 

i) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pelo 

Presidente da Câmara Municipal de Pedro Canário, exaradas no processo administrativo a que se refere o 

Contrato; 

j) a suspensão do fornecimento, por parte da Contratante acarretando modificações no valor inicial do contrato, 

além do limite permitido no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

l) a suspensão da sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Contratante, decorrentes do 

fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

Contrato. 

 

10.2 - A Contratante poderá, ainda, sem caráter de penalidade declarar rescindido o Contrato por sua 

conveniência e necessidade, recebendo a Contratada, neste caso, os valores correspondentes aos produtos 

fornecidos até a data da rescisão, se aceitos pela fiscalização.  

 

10.3 - A rescisão do Contrato poderá ainda ocorrer nos termos e de acordo com o presente nos arts. 77, 79 e 80, 

da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS ADITAMENTOS 

 

11.4 - O presente Contrato poderá ser aditado, nas hipóteses previstas em Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

12.1 - A fiscalização da execução contrato será feita pelo CONTRATANTE, através do Chefe de Gabinete ou 

por Servidor por eles indicados, de forma a fazer cumprir, rigorosamente, o fornecimento, os prazos e 

condições do presente edital, a proposta e as disposições do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DO FORO 

 

13.1 - Fica eleito o foro de Pedro Canário, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

 

Pedro Canário - ES, 29 de Outubro de 2018. 

 

 

_________________________________ 

Presidente da Câmara Municipal 

Contratante 

 

_____________________________ 

Empresa 

Contratado 
 

mailto:camarapc1@outlook.com


 

Câmara Municipal De Pedro Canário 
ESTADODO ESPÍRITO SANTO 

camarapc1@outlook.com - TEL. (027) 3764-2226 
Rua Dr. Washington Luiz da Silva, S/N – Bairro Novo Horizonte – PEDRO CANÁRIO (ES) – CEP 29.970-000 

 

 

 

ANEXO I DO CONTRATO 

 

DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

 

Item Unid. Quantidade Discriminação 

1 Lts. 3.400 Gasolina Comum 
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